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RESUMO
O artigo propõe uma abordagem à análise de políticas públicas para a economia da 
cultura, por meio da incursão a um entrelugar, o qual promova o agenciamento de 
recursos necessários para acessar o conjunto de fenômenos estudados. Com base na 
tese de doutorado do autor se apresenta um quadro conceitual, que visa referenciar 
investigações sobre a ação governamental orientada à dinâmica econômica de sistemas 
culturais, partindo de um arranjo de categorias empíricas e analíticas. Buscou-se, dessa 
forma, colaborar para a estruturação de um programa de pesquisa interdisciplinar no 
âmbito dos estudos sobre políticas culturais, visando o desenvolvimento um corpo coeso 
de produção acadêmica com competência explicativa e reflexiva e que ofereça aportes 
para a formulação, implementação e avaliação de experiências concretas.

Palavras-chave: Políticas Culturais. Economia da Cultura. 
Análise de Políticas Públicas. Valor Cultural.

ABSTRACT
The article proposes an analytical approach to public policies for the economy of culture 
through an incursion into an in-between space, which promotes the agency of resources 
necessary to access the studied set of phenomena. Based on the author’s doctoral thesis, 
a conceptual framework is presented as a reference to investigations into government 
action oriented to the economic dynamics of cultural systems, driven by an empirical 
and analytical categories arrangement. In this way, we sought to collaborate in the 
structuring of an interdisciplinary research program in cultural policy studies, in order 
to develop a cohesive corpus of academic production with explanatory and reflective 
competence and that offers contributions for the formulation, implementation and 
evaluation of concrete experiences.
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Introdução

D istintos tratamentos oferecidos às relações entre cultura 
e poder nos Estudos de Cultura (Bennett, 1992, p. 23-25; 
McGuigan, 1996, p. 1-5; Hall, S. 1997, p. 32-35), inclusive, 

os erigidos a partir da América Latina (Canclini, 2004, p. 119-128), 
fundamentam formas divergentes de análise sobre políticas cultu-
rais. De maneira a se evitar um desconcertado ecletismo em obras 
singulares, argumenta-se que essa fragmentação pode ser mitigada 
a partir do avanço de um programa de pesquisa interdisciplinar, que 
contribua para a mútua inteligibilidade entre seus pesquisadores e 
suas investigações (Scullion; García, 2005, p. 113-114 e 121-125; Gray, 
2010, p. 215-217 e 225-227). 
Localizando um esquema compartilhado de conceitos como requisito 
lógico a tal avanço (Bhaskar, 2008, p. 183-186), a tese desenvolvida 
(Vidigal, 2023) propôs a cartografia conceitual de um ‘entrelugar’ 
(Bhabha, 1998, p. 19-27) que referencie análises sobre a ação gover-
namental orientada à dinâmica econômica de sistemas culturais. 
Conformado a partir da mediação entre os campos de estudos em 
políticas públicas e em economia da cultura, o delineamento desse 
particular território sendo necessário ao se considerar os tensiona-
mentos gerados pela emergente centralidade da agenda econômica no 
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âmbito das políticas culturais. Diversos autores abordam tais tensio-
namentos, endereçando questões como a alteração nos parâmetros 
de legitimação e avaliação empregados, nas formas e instrumentos 
de ação utilizados e no papel desempenhado pelas autoridades cultu-
rais (Caust, 2003, p. 58-60; Pratt, 2005, p. 31-32 e 41-42; DiMaggio, 
2019, p. 140-144), além da significativa expansão da base social e 
programática dessas políticas (Throsby, 2010, p. 1-5).
Nesse horizonte, além da incursão a campos de produção de conhe-
cimento que operam sobre políticas públicas para a economia da 
cultura (Vidigal, 2023, p. 48-225), perquiriram-se as determinações 
que conformam esse errático objeto de investigação (Kong, 2000, p. 
385-386) e um quadro conceitual que adequadamente referencie sua 
análise (Ostrom, 2005, p. 27-29). Frente à pluralidade de agentes e 
práticas no ‘entrelugar’ cartografado, adotou-se um posicionamento 
metateórico de pesquisa informado pela articulação entre o realismo 
crítico (Archer, 1995; Sayer, 2000; Danermark et al., 2002; Bhaskar, 
2008) e a ontologia crítica do ser social (Lukács, 2013), propiciando 
coesão aos procedimentos e resultados de investigação a partir de 
uma leitura compartilhada acerca de estruturas e dinâmicas sociais 
(Duayer; Medeiros, 2005, p. 395-396 e 423-425). 
Fazendo uso de métodos de revisão da literatura (Hart, 2018) e de 
análise documental (Bowen, 2009), o posicionamento de pesquisa 
reivindica um processo articulado entre a identificação do fenô-
meno estudado, a construção de explicações sobre sua geração e a 
avaliação crítica dessas explicações (Zachariadis; Scott; Barret, 2013, 
p. 856-858 e 866-867). Quando aplicado ao percurso particular do 
pesquisador, o referido processo pode ser esquematicamente repre-
sentado pela figura a seguir:
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Figura 1 – Representação esquemática do processo de desenvolvimento do 
quadro conceitual.

Fonte: Vidigal (2023, p. 46), adaptado de Zachariadis; Scott ; Barret (2013, p. 867).

dAS dETERMInAçõES fORMAIS

Em um amplo espectro de tratamento, as políticas culturais são 
referenciadas desde apreensões que as reduzem a operações apolí-
ticas administradas por agentes governamentais, até perspectivas 
que as localizam enquanto arena pública de confronto em torno da 
produção e circulação de significados simbólicos (McGuigan, 1996, 
p. 1-2 e 7); retroalimentando, enquanto objeto de investigação, a 
amorfia das políticas públicas para a economia da cultura (Kong, 
2000, p. 385-386). Nesse cenário, foram então perscrutadas as 
propriedades formais compartilhadas pelo conjunto de fenômenos 
examinados; ao delinearem unidades que referenciam formações 
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sociais historicamente constituídas, tais propriedades mediando o 
acesso epistêmico às condições transfactuais de emergência do objeto 
no domínio empírico (Danermark et al., 2002, p. 78-82).
Na fase de identificação do fenômeno (Figura 1), a modelagem de 
referência foi desenvolvida a partir da exploração, tanto de estudos 
por meio de revisão de literatura (Vidigal, 2023, p. 234-281), 
quanto de casos por meio de análise de documentos (Vidigal, 2023, 
p. 281-294 e 440-503). Os resultados obtidos foram então anali-
sados em mediação exercida por arranjo externo, que oferece uma 
abordagem analítica ao amplo espectro referenciado pela noção de 
‘políticas públicas’ a partir de diferentes dimensões interdependentes 
(Frey, K. 2000, p. 216-217), sendo as que seguem: (i) a institucional, 
abarcando as estruturas e normas político-sociais e burocráticas, 
que compõem o sistema político; (ii) a processual, destacando o 
processo político performado em procedimentos de negociação e 
decisão sobre agendas, recursos, objetivos e estratégias; e, por fim, 
(iii) a material, no que concerne aos seus conteúdos e sua dinâ-
mica programática para a resolução de um problema evidenciado a 
partir de determinados instrumentos de ação. Tais procedimentos, 
por fim, possibilitaram encaminhar o delineamento de determina-
ções formais que referenciam a análise de casos de políticas públicas 
para a economia da cultura (Vidigal, 2023, p. 294-309), das quais 
se tratará a seguir. 
No âmbito da dimensão institucional da referência modelada, duas 
categorias empíricas se apresentam como relevantes à configuração 
do conjunto de fenômenos considerados, em um contexto histó-
rico marcado pelo adensamento da confluência entre os domínios 
da cultura e da economia (Pratt, 2009, p. 271) e pela reestruturação 
da capacidade estatal frente as transformações no sistema global de 
produção (Jessop, 1998, p. 33-35). A primeira dessas, referente ao 
‘Estado’ enquanto terreno estratégico de mediação estrutural de 
conflitos e disputas entre os diferentes atores e estratégias polí-
ticas constitutivos das políticas públicas investigadas (Jessop, 1990, 
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p. 147-148, 270 e 367; Volkerling, 1996, p. 189-190; Vich, 2014, p. 
61-65). Constituindo a segunda unidade delineada, o ‘Governo’, por 
sua vez, como uma organização de caráter institucional, que exerce 
poder político na sustentação ideológica e material de dado orde-
namento sociopolítico; nesse exercício, organizando procedimentos 
e instâncias de interação social e promovendo um tratamento polí-
tico a determinados conteúdos, processos e significados culturais 
(Canclini, 1987, p. 25-26; Bobbio; Matteucci; Pasquino, 1998, p. 10, 
251 e 553-554; Bolán, 2006, p. 60-61).
A partir da incursão à dimensão processual da referência desenvol-
vida, por sua vez, outras duas categorias se apresentam enquanto 
formas sociais relevantes para análise das políticas endereçadas, ao 
se considerar a articulação em um complexo espaço de interação 
social, no qual atores se encontram em contínua situação de interde-
pendência e potencial conflito (Klijn; Koppenjan, 2016, p. 4 e 9-10). 
A ‘Governança’, nessa dinâmica, devendo ser localizada enquanto 
modos e formas de coordenação coerente entre diferentes arranjos 
institucionais, que operam sobre lógicas próprias, condicionando 
a dinâmica simbólico-material entre os atores sociais mobilizados 
na intervenção em circuitos econômicos de sistemas culturais 
(Jessop, 1998, p. 29-31 e 42; Pratt, 2005, p. 39-42). Sua cardinal 
‘Arena Política’ constitutiva, por sua vez, devendo ser localizada a 
partir do confronto político nos processos sociais de criação, circu-
lação e recepção de conteúdos, processos e significados culturais 
(McGuigan, 1996, p. 1-2 e 7; Escobar, 1999, p. 143-144).
Cabe, por fim, abordar a categoria delineada a partir da dimensão 
material da referência avançada, no âmbito do avanço da integração 
das políticas culturais ao aparato econômico da ação governamental 
(Throsby, 2010, p. 5-6). A unidade formulada se destaca e parte 
da compreensão da ação política enquanto uma práxis superior 
teleologicamente orientada à mudança do mundo social; a qual, ao 
estar imbricada em um complexo ideológico que a habilita, projeta 
o enfrentamento e a resolução eficaz de conflitos em determinada 
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sociedade (Lukács, 2013, p. 502-503, 510-513 e 563-565). Neste 
escopo, a ‘Política Pública’ devendo ser eminentemente compreen-
dida como uma práxis social discursivamente fundamentada posta 
em marcha a partir de organizações governamentais; a qual, ao 
empreender agenciamentos entre distintas atividades, relações 
e instituições que compõem um amplo sistema de significação, 
promovem ou inibem determinadas práticas e valores culturais 
na sociedade (Lasswell, 1951, p. 295 e 443; Williams, 1981, p. 13 e 
207-209; Volkerling, 1996, p. 191-193; Throsby, 2010, p. 8; Stone, 
2012, p. 13 e 112; Margulis, 2014, p. 15 e 20).
Ressalta-se que esse percurso ainda propiciou a identificação de 
três mecanismos estruturais (Sayer, 2000, p. 14-16) relevantes à 
investigação, referenciando um conjunto de forças tendenciais que 
condicionam a conformação histórica das formas sociais delineadas 
pelas determinações mapeadas. O primeiro desses mecanismos se 
refere à mercantilização de práticas e políticas culturais, referin-
do-se ao avanço das relações de mercado, enquanto forma social 
predominante de mediação desses processos (Gray, 2007, p. 207-209; 
Hesmondhalgh, 2013, p. 127-128). O segundo movimento identifi-
cado, por sua vez, consiste nas transformações no modo de produção, 
distribuição e consumo de bens e serviços culturais, configurando 
uma ‘nova divisão internacional do trabalho cultural’ (Yúdice, 
2001, p. 639-649; Pratt, 2009, p. 271 e 283-284). O terceiro meca-
nismo estrutural, por fim, se refere à colonização discursiva da ação 
governamental para a cultura por referenciais e padrões econômicos 
(Stanbridge, 2002, p. 122-124; Caust, 2003, p. 51-58).

Das categorias analíticas

Com a exposição das determinações formais que constituem a refe-
rência modelada do conjunto de fenômenos examinados, podem 
ser endereçadas as categorias analíticas articuladas (Danermark 
et al., 2002, p. 78-82), as quais mobilizam variáveis cuja interação 
propicia oferecer explicações adequadas às configurações assumidas 
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pelo objeto de estudo (Figura 1). O conjunto de proposições reco-
lhidas, a partir incursão aos campos de estudos em políticas públicas 
(Vidigal, 2023, p. 48-121) e em economia da cultura (Vidigal, 2023, 
p. 122-225) possibilitou, em sua mediação perante as propriedades 
formais delineadas, a identificação de oito categorias analíticas 
primárias (Vidigal, 2023, p. 309-332), as quais inicialmente serão 
tratadas na sequência.
Considerando que o complexo da política cultural se organiza a partir 
da mediação entre as representações sobre a função do Estado e os 
modos de organização da ação governamental frente à dinâmica 
cultural (Urfalino, 1997, p. 312-314), a primeira categoria articulada 
requereu, preliminarmente, a mobilização de recursos que permitam 
o acesso a essas duas instâncias analíticas parciais. No âmbito das 
‘representações sociais sobre o Estado’, foram recorridas variáveis 
sobre a apreensão de ‘ideologia estatal’ (Brunner, 1988, p. 287-303) 
e as concepções de ‘nacional-popular’ (Canclini, 1983, p. 40-48). 
Em relação aos ‘modos de organização da ação governamental’, por 
sua vez, compreendendo formulações acerca de diferentes ‘moda-
lidades de apoio público’ (Chartrand; McCaughey, 1989, p. 48-55 e 
72) e ‘modelos econômicos’ (Potts; Cunningham, 2010, p. 167-172 e 
176-178) operados em políticas públicas para a cultura. Constituindo 
inextricáveis instâncias analíticas da dimensão institucional do 
complexo incursionado, de forma a acessar diferentes padrões de 
seletividade nessa estruturalmente inscritos (Jessop, 1990, p. 8-10, 
196-209 e 260-262), o esquema interpretativo de ‘paradigmas polí-
ticos’ (Hall, P. 1993, p. 279-281) propicia cartografar condições do 
contexto, a partir das quais a ação cultural é posta em marcha por 
organizações governamentais (Canclini, 1987, p. 27-53).
Um segundo grupo de categorias analíticas é mobilizado ao se aden-
trar a dimensão processual da referência modelada. Localizando a 
intervenção governamental neste escopo de estudo como central-
mente empreendida por meio de mecanismos políticos de coordenação 
da forma de provisionamento social de bens e serviços culturais 
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(Pratt, 2009, p. 271, 276 e 284-285), as ‘relações de produção, distri-
buição e consumo’ na dinâmica econômica da cultura compõem uma 
variável central de análise (Scott, 2000, p. 11-12; Throsby, 2010, p. 1-7 
e 15-17; Hesmondhalgh, 2013, p. 4-5, 16 e 29-30). Uma outra cate-
goria articulada, neste momento endereça, por sua vez, os ‘espaços de 
governança’ conformados na política pública para a cultura, a partir 
do tensionamento entre diferentes modos de coordenação e formas 
discursivas em operação, particularmente, aos espaços emergentes 
desde a incorporação de indústrias culturais e criativas, enquanto 
objeto da ação governamental (Pratt, 2005, p. 39-42). 
Nessa dimensão, tendo ainda sido necessário acessar distintas confi-
gurações assumidas pelas ‘redes de interação social’ estabelecidas 
entre organizações governamentais, partes interessadas e níveis 
de governo mobilizados no âmbito de políticas culturais (Portolés, 
2017, p. 39-43 e 51), fornecendo parâmetros relevantes para a iden-
tificação e análise de atores e instâncias sociais envolvidos no 
caso a ser estudado.
Ao se investigar a dimensão material do conjunto de fenômenos, 
por fim, um terceiro grupo categorial é articulado. Deste, ao se 
considerar a erraticidade da ‘cultura’ enquanto espaço de ação 
governamental (Dubois, 1999, p. 7-9 e 17; Gray, 2010, p. 219-221), 
uma primeira aproximação fez-se necessária ao ‘domínio de inter-
venção’ da política pública para a cultura, podendo ser cartografado 
a partir de sistemas de classificação do setor cultural (Unesco, 2009; 
CAB, 2015). Seguindo, ao propiciar uma mediação programática 
entre a ação política e seu domínio, foram mapeadas distintas ‘áreas 
de intervenção’ acionadas por agendas públicas para a economia 
da cultura (OEI, 2016, p. 135-168), que reiteram a concertação de 
diferentes atores governamentais para efetivação dessas agendas 
no contexto de distintas formas de organização administrativa do 
Estado (Throsby, 2010, p. 28-29). 
Acolhendo a relevância da intencionalidade (Margulis, 2014, p. 
13-15), seja esta explícita ou implícita (Schuster, 2003, p. 1-2 e 7), 
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para a análise de políticas culturais, foram ainda mobilizados exer-
cícios que buscam mapear diferentes matrizes de ‘objetivos’ para 
a intervenção governamental na dinâmica econômica de sistemas 
culturais (OEI, 2016, p. 133-135; Throsby, 2010, p. 34-41). Por fim, 
ao promover acesso ao conjunto de estratégias, ferramentas e ações 
operados pelo caso a ser inquirido (Lascoumes; Le Galès, 2007, 
p. 1-4), foram perscrutados os tipos de ‘instrumentos’ recorridos 
pela política pública para a economia da cultura (Throsby, 2010, 
p. 45-53 e 100-103).
De forma a oferecer um tratamento apropriado às relações estabe-
lecidas entre as variáveis anteriormente expostas, foi ainda adotada 
uma categoria mediadora com adequada capacidade de reprodução 
do movimento empreendido por casos concretos de políticas públicas 
para a economia da cultura (Vidigal, 2023, p. 335-339). Localizando 
o papel da dinâmica política na constituição, regulação e alocação de 
valores em uma determinada sociedade (Lasswell, 1951, p. 295; Lowi, 
1972, p. 299-301), indica-se que o par categorial ‘valores econômicos’ 
(Heilbroner, 1983, p. 253-256) e ‘valores culturais’ (Frow, 1995, p. 
1-13 e 144-154), reconhecendo divergências quanto a sua operação 
e formas de interação (Hutter; Throsby, 2008, p. 3-8), propicia um 
tratamento analítico apropriado ao objeto de estudo (Throsby, 2010, 
p. 6-7 e 17-22).

Da apresentação do quadro conceitual

Percorrida a exposição das variáveis empíricas e analíticas mobili-
zadas, pode-se agora endereçar a demonstração do arranjo categorial 
avançado (Figura 1), de forma a compor um quadro conceitual que 
referencie a análise de experiências em políticas públicas para a 
economia da cultura (Vidigal, 2023, p. 332-353). O posicionamento 
metateórico adotado reivindica, para o referido quadro, uma arquite-
tura lógica de pesquisa e análise baseada em um esquema explicativo 
sob a configuração ‘Contexto-Mecanismo-Resultado’, no qual ‘resul-
tados’ são considerados enquanto emergentes do funcionamento de 
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‘mecanismos’ em um determinado ‘contexto’ (Sayer, 2000, p. 13-17 
e 22-23; Hart, 2018, p. 179-186). 
Considerando tal arquitetura lógica, por sua vez, pode-se apre-
sentar protoforma das explicações oferecidas a partir da seguinte 
proposição: no âmbito de condições específicas inscritas em uma 
dada associação política de caráter estatal, determinadas formas 
e instâncias de interação entre diferentes arranjos e atores sociais 
articulam distintas políticas públicas para a economia da cultura, 
as quais promovem uma forma particular de alocação de certos 
valores econômicos e culturais em uma sociedade. Após sua análise 
crítica, a partir de proposições informadas pela ‘economia polí-
tica cultural’ (Sum; Jessop, 2013), alcançou-se a derradeira forma 
do quadro conceitual, a qual pode ser representada a partir da 
figura que segue:

Figura 2 – Quadro conceitual de referência para a análise de políticas 
públicas para a economia da cultura.

Fonte: Vidigal (2023, p. 345).
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Tendo os componentes do quadro conceitual sido abordados, cabe 
ainda endereçar alguns parâmetros centrais para as dinâmicas de 
retroalimentação entre seus distintos estratos (Figura 2), relevante 
questão advinda da análise crítica do arranjo categorial (Sum; Jessop, 
2013, p. 2-10 e 23-25). O tratamento às referidas dinâmicas sendo 
prioritariamente informado pela ‘abordagem morfogenética’ (Archer, 
1995, p. 89-92 e 165-344), pode-se referenciar sua aplicação ao 
quadro, ao se resgatar a função mediadora do par categorial ‘valores 
econômicos e culturais’, a partir das três proposições. No domínio 
empírico, os circuitos de bens e serviços culturais – ao engendrarem 
a circulação de textos e a produção de significado social – refe-
renciam o processo de alocação de valores econômicos e culturais 
promovidos a partir de políticas públicas para a economia da cultura; 
provocando, em distintas escalas temporais, alterações nas formas 
de conduta da população e nas próprias condições estruturais de 
dada sociedade. No estrato relativo aos mecanismos generativos, 
por sua vez, evidencia-se o processo de regulação desses valores, 
compondo formas de representação e ação social que incidem sobre 
o condicionamento dos fenômenos emergentes e sobre a elaboração 
de propriedades estruturais de determinado ordenamento social. 
No contexto de dado caso em estudo, por fim, cabe considerar que o 
processo de constituição de valores econômicos e culturais atua sobre 
a conservação ou alteração de disposições e restrições das estruturas 
do sistema social analisado, as quais representam padrões especí-
ficos de seletividade estratégica perante os diferentes processos e 
resultados sociais. Perante tais parâmetros, as dinâmicas de condi-
cionamento e elaboração destacadas entre os estratos do quadro 
conceitual podem ser representadas pela figura a seguir:
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Figura 3 – Dinâmicas de condicionamento e elaboração entre os estratos do 
quadro conceitual proposto.

Fonte: Vidigal (2023, p. 350).

dA OpERAçãO dO qUAdRO COnCEITUAl

A partir de sua apresentação (Figuras 2 e 3), pode-se ater à forma 
adequada de operação do quadro conceitual na análise de experiên-
cias concretas, atentos às limitações impostas. Sobre estas, cabendo 
ressaltar: (i) quanto ao nível de análise, a circunscrição do estudo 
de políticas públicas empreendidas na esfera nacional, conduzidas 
a partir de órgão da administração pública de um dado Estado; (ii) 
quanto ao objeto de análise, sua restrição ao estudo de políticas 
públicas para a economia da cultura, nos termos deste trabalho, 
não assegurando a aplicabilidade a outros tipos de políticas culturais; 
(iii) quanto à abrangência geográfica, sua adequação ser sustentada 
apenas no exame de experiência conduzida em um dos vinte e dois 
Estados-membros da Conferência Ibero-Americana de Chefes de 
Estado e de Governo, haja vista o recorte de fontes documentais 
adotado quando da exploração de casos; e (iv) quanto à abordagem, 
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a necessidade de acolhimento por parte do analista de premissas 
operadas pelo posicionamento de investigação adotado.
Reivindicada pelo posicionamento de pesquisa adotado (Sayer, 
2000, p. 11-12; Bhaskar, 2008, p. 46-47), a ‘retrodução’ consiste no 
modo central admitido de operar inferências quando da aplicação do 
referido quadro, estabelecendo um contínuo processo de pesquisa 
e análise que visa a reconstituição de condições transfactuais de 
existência dos fenômenos, investigados a partir do conhecimento 
sobre sua manifestação no domínio empírico (Danermark et al., 
2002, p. 96-106). Partindo de decomposição esquemática referen-
ciada na introdução deste artigo (Zachariadis; Scott; Barret, 2013, 
p. 866-867), sua aplicação neste escopo podendo ser represen-
tada a partir de três fases principais. A primeira dessas consiste na 
descrição substantiva da experiência analisada, realizada a partir da 
identificação do seu domínio e suas áreas de intervenção, de seus 
objetivos e instrumentos e dos circuitos de bens e serviços culturais 
por essa promovidos. Em seguida, procedendo-se à fase de cons-
trução de explicações, efetua-se a geração de hipóteses sobre as 
formas e instâncias de interação entre os diferentes arranjos insti-
tucionais e atores sociais mobilizados pelo caso em análise e acerca 
do complexo articulado pela concepção de Estado e forma de ação 
governamental, na qual a experiência está imbricada. A avaliação 
crítica das explicações formuladas, por fim, sendo empreendida por 
meio de seu julgamento frente a formulações alternativas articuladas 
a partir de proposições teóricas e testes exploratórios, de maneira a 
identificar e corrigir potenciais incongruências.
Considerando os procedimentos indicados, cabe ilustrar um exercício 
conciso de aplicação, assumindo como caso o Programa de Economia 
da Música - PEM (Ghezzi; Vidigal, 2016; Vidigal; Siqueira, 2017), 
formulado em 2016, no âmbito do Ministério da Cultura do Brasil. 
De forma a avançar no exemplo destacado, pode-se debruçar sobre 
as três fases previstas pelo seu modo central de operação (Danermark 
et al., 2002, p. 96-106; Zachariadis; Scott; Barret, 2013, p. 866-867). 
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Tais fases, ressalta-se, devendo ser conduzidas em consideração ao 
referente expresso pelas categorias empíricas indicadas, cujo deli-
neamento é estabelecido pelas determinações formais expostas e 
cuja conformação histórica é acessada pelos mecanismos estru-
turais revelados.
Inicialmente, deve-se então proceder à descrição substantiva do 
Programa em tela, partindo das categorias analíticas que reportam os 
resultados emergentes no domínio empírico. Em relação ao ‘domínio 
de intervenção’, sendo possível o cartografar a partir do sistema 
de classificação referenciado (Unesco, 2009), referenciar-se-ia 
um conjunto de atividades econômicas e ocupações do segmento 
brasileiro da música (Vidigal; Siqueira, 2017, p. 187-188). Quanto às 
‘áreas de intervenção’, acessando tipologia indicada (OEI, 2016, p. 
135-168), o Programa organizou-se, prioritariamente, a partir de 
agendas referentes às ‘instituições e marcos normativos’, ‘informação 
e conhecimento’, ‘recursos humanos e formação’ e ‘financiamento’ 
(Vidigal; Siqueira, 2017, p. 183-184). 
Ao se considerar, por sua vez, o conjunto enunciado de problemas, 
objetivos e estratégias do PEM (Vidigal; Siqueira, 2017, p. 189-191), 
a arquitetura programática mobiliza, prioritariamente, na cate-
gorização acessada (OEI, 2016, p. 133-135), matrizes de ‘objetivos’ 
para a intervenção governamental na dinâmica econômica de 
sistemas culturais relativas à ‘eficiência econômica’, ‘crescimento 
econômico’ e ‘pleno emprego’. No exercício das categorias primá-
rias afetas a esse estrato, por fim, a carteira de projetos elaborada 
para o Programa (Vidigal; Siqueira, 2017, p. 192-198) considerou, 
sobretudo, instrumentos, usando a classificação sugerida (Throsby, 
2010, p. 45-53), típicos de ‘política fiscal’, ‘política regulatória’ e 
‘política de emprego’. A partir desse levantamento primário de 
aspectos materiais da experiência, pode-se buscar reproduzir a 
alocação de ‘valores econômicos e culturais’ gerada pelo PEM 
a partir da incursão aos circuitos de produção, distribuição e 
consumo de bens e serviços musicais promovidos pela referida 
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iniciativa. Neste percurso, sendo importante considerar – além 
dos públicos atendidos e os recursos financeiros destinados – os 
conteúdos, processos e significados culturais operados por tais 
bens e serviços, bem como as atividades, relações e instituições 
agenciadas em tais circuitos econômicos.
A partir desses componentes mínimos da descrição substantiva da 
experiência investigada, pode-se voltar à fase de construção de expli-
cações; a qual, evidentemente, está intrinsecamente relacionada 
às perguntas específicas que se pretendem responder por meio da 
análise do Programa. Como indicado, tal fase consiste na geração de 
hipóteses acerca dos mecanismos e das estruturas capazes de gerar 
os resultados observados. No que se refere, ao primeiro dos dois 
estratos apontados, o tratamento oferecido propõe auscultar as ‘rela-
ções de produção, distribuição e consumo’ no domínio econômico 
de intervenção e os ‘espaços de governança’ e as ‘redes de inte-
ração social’ operados no âmbito do PEM (Ghezzi; Vidigal, 2016, p. 
468-478), visando acessar os conflitos entre as diferentes formas 
de representação e ação social engendrados pelos distintos arranjos 
institucionais e atores sociais mobilizados. 
Em relação ao segundo estrato, por sua vez, propõe-se a indagação 
pelo analista sobre o ‘paradigma político’ no qual o Programa está 
inscrito, a partir de investigação às instâncias parciais, que expressam 
formas dominantes de concepção sobre o papel do Estado e sobre 
a organização da ação governamental; buscando, assim, contribuir 
para perquirir as disposições e restrições estruturais inscritas no 
contexto de sua formulação e implementação.
As hipóteses geradas na fase anterior podem ser, por fim, subme-
tidas à análise crítica, promovendo o descarte ou aprimoramento das 
explicações prototípicas. Tal análise pode ser percorrida a partir de 
testes exploratórios, como pela condução de uma série de entrevistas 
junto a atores que compuseram as redes de interação social relativas 
ao referido Programa, como servidores do Ministério da Cultura 
e membros da Rede Música Brasil à época. Ou ainda, realizada a 
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partir de proposições teóricas concorrentes, por exemplo, ao esta-
belecer diálogo com pesquisas desenvolvidas que, ao rejeitarem o 
Estado enquanto unidade analítica relevante, partem da identifi-
cação de padrões no comportamento de indivíduos e grupos sociais 
para oferecer explicações sobre processos políticos de tomada e 
execução de decisões.

Considerações finais

A economia da cultura, enquanto campo legitimado de intervenção 
governamental, vem gerando um complexo de discursos e práticas 
que têm reposicionado o papel da cultura enquanto contexto, vetor e 
finalidade de agendas de desenvolvimento. Experiências, que partem 
dos mais diferentes contextos, e alcançam os mais distintos resul-
tados, vêm sendo concebidas, operadas e avaliadas. O programa de 
pesquisa que lentamente se arquiteta em torno de tais experiências, 
por sua vez, tende a reproduzir tal fragmentação. 
Perante tal cenário, propõe-se o reconhecimento de um entrelugar 
referencial para um processo analítico que ceva a faculdade trans-
formadora da atividade humana. Sendo constatado um extenso 
percurso, eminentemente coletivo, frente à consolidação de um 
programa de pesquisa estruturado, espera-se que a abordagem 
exposta neste artigo contribua para avançar na compreensão de 
experiências em políticas públicas para a economia da cultura, 
bem como no desenvolvimento de proposições teóricas e de 
recursos metodológicos, que subsidiem adequadamente a ação 
política. Localizar o objeto de estudo, a partir do confronto entre 
práticas e significados culturais e da sua resposta na constituição 
de objetos e sujeitos, não enclausura a práxis política à acomo-
dação de interesses sociais inconciliáveis, mas evoca a capacidade 
da política cultural em constituir armas da crítica para transfor-
mação do mundo social.
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